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TLUSTRísSIMO SENHOR PREGoEIRo DA cPL Do MUNTCíPIO DE

ARACATI/CE

RECURSO ADMINISTRATIVO - PREGÃO rUernônlCO No o8'oo1-2025/SRP

DE ARACATI/CE

objeto: sELEÇÃo DA MELH.R pRoposrAvtsANDo o REGlsrRo DE PREÇos PARA FUTURA E

EVENTUALAQUISIÇÃoDEGENERoSALIMENTIoIoSAALIMENTAÇÃoESCoLARDAREDE
MuNrcrpAL DE ENsrNo, DE RE''.NSABTLTDADE on secneinRrA MùNrctpAL DE EDUcAÇÃo

rrrvcomÉRcro E REpREsENTnçörs LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPJ

sob no 31 .782.033i 0001-64, com 
"no","co 

j Àvenioa Eusébio de Queiroz ' 
no 4579 - Loja Master

- centro, Eusébio/cE, por intermédio de seu Representant" t-tg"t' sr' MARLON VIDAL ARAÚJO'

cpF no 027.479.723-08, através de seu patrono' que ao finat' subscreve' Dr' RENATO

MONÏËSUMA,LIMA, advogado inscrito na OAB/CE sob o no 18'697' com endereço profissionat

à Rua caLixto Machado, 21, Pires rrc"nt'''t, Eusébio/cE' Fone': (085) 9'9795-6084' e-mait:

renatomontesuma@iclot¡d'com' vem apresentar ' arli$o 44'S1o' do Decreto No 10'024/2019 e

art.165,1,..b,,e,.c,,da:Lejnol4.ls3l21,RECURSoADMINISTRATiVoPoRSUA
DEScLASSrrlcnçÃå¡r¡rïeriüreãäo INDEVIDA No PREGÃ9 ELErRÔNlco No 08'001-

2025/SRP, requerendo, desd.e já, que seja a presente Peç-a Recu''"!:l:":inhada à apreciação

peta Autoridade Superior, nos termo. á' räi de Licitação' bem como' seja atribuído' EFEITO

SUSPENSIVO, confårme dispöe o art' 168 da Lei no 14'133121:

1 - CABIMENTO E TEMPË'$TIVIDADE

Dispöe o artigo 44,g1o, dO DeCreto No 1 O.o24t2o1ge art' 165' l' *b'e "c" da Lei no 14'133121:

Ðecreto No 10.02412019

Ar'.44.Dectaradoovencedor,qualquerLicitantepoderá,duranteo
p,",o concediao ia sessäo pública, de forma imediata, em campo

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer'

s 1o As t"roå" io recurso de que trata ocaputdeverão ser

apresentaO"" * pozo de três dias' (Grifamos e destacamos)
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Lei no 14.133121

Art.l6s.DosatosdaAdministraçãodecorrentesdaapticaçãodestaLei
cabem:
l-recurso,noprazode3(três)diasúteis,contadodadatadeintimação
ou de tavratura da ata, em face de:

(...)

b) jutgamento das ProPostas;

"iãtJo" 
habititaçäo ou inabititação de licitante;

portanto, cabíveL é a presente Peça Recursat, haja vista encontrar-se amparada a norma

regulamentadora, atém de estar dentro do prazo pré-determinado à sua propositura' o qual se

findará apenas em O2l 041 2025

2. DOS FATOS

foram devidamente entregLles, vejamos:

ARecorrentefoidesctassificada/inabil.itadadoCertamesobaerrôneaal'egativadeque'
conformeParecerTécnicodessaMunicipal'idade'nãoteriaapresentadoasAMOSTRASE
DocuMENToSQUEDEVERIAAAcoMPANHAR,vejamoS:

Conforme passaremos a der,nOnstrar, o al'egado por essa Municipal'idade não condiz com a

reatidade dos fatos, tendo ern vista qu" 
'JnTqOSTRAS' 

LAUDOS E DEMAIS DoCUMENToS

{Årnp}a l}ixPuttt¡Lt¡tt 1¡l *

L,*ticÍni*x {{-'*ta l{ssçrv*xl¿i}L,{rtß lS *
r)ïiË{:l.A

Anrplu ilixPu{rdì"çt* ?? * *vtr* {

L$ts:{ * h,fargarirnt

* b{nrgadna {{i*tan.,r¡t* ÌI,:r*n'ada]

De *s¿}l'r:ir¡ {:.$rïr È$ in{bnnações aprcsentad*x xçbres rtç trülcu c *r:u;i r**p'cctivo* gé$errls

raiinrç¡leÍç.i*s, prrr *rr*ùr:clx ri*s l*tt**trt[x, *$l¿1$ i:fiì$r*$í]s tc]rftn nfr5c]"'À$$lfl0ÅsÂiå' p*lrrs

da lcferidtt $ilital'
Êp{rt}tiìrì:}cnl$$ s

^ ,! -^ r'^-L^¡^ ,1 D¡rêc Fr¡anha. Eusébio/CE
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Fica evidente que a Recorrente entregou, conforme firma de recebimento da própria

Nutricionista do município de Aracati, as AMOSTRAS acompanhadas dos DOCUMENTOS E

LAUDOS, motivo peto nos cau$ou bastante estranheza a afirmativa de que tais itens não foram

apresentados.

Cabe ressattar que, a Recorrente não poupou esforços para cumprir as exigências' mesmo com

o exíguo ptazo pâla ârplle,sêntação das amostras e laudos, agravado pel'o fato de que seriam

considerados DIAS COR,RIDOS, ponto que foi guerreado desde a lançamento do Editat do

Certamè, tendo em vista que os taboratórios necessitam de um tempo bem superior para a

emissäo de tais documentos.

vejamos nosso pleito constante em Peça lmpugnatória do Editat do certame em epígrafe:

r"sTfr ($' E naol¡uTl)$ Årxrsãt'¡TÀÞO$

!åeé )¿{ . }.1
tfri/ ry* ¿*i '"füÉ*ty'ejt

,t"*"*-.*

,frt¿tq E da¡'-ø

.4¿*./:.*¿á .Å- -Åþ*&
, &-.-Å^

Prafollura üunlclp{ do Ar¿crll

tuüÊ¡ri - cli à?.? úÈ þe4k2t75

R¿åBôfÎrárÉl ýêli

t+p)

åccrtt*r,ìe

rc{rbin¡t{rl$lasÿa$3åBl

Âlrsfo o r*cbimtlto dô¡

r*
do

gðnercsdo
[s*ol¡r FNAE rxponmbilid*deded*Nmi*nrl

Muøicipi*dr åressli-C0,*duc*çå$ flo
do

RËCtBtlllËF¡Tt) D¡lS Àf|l{}$Tlt"t$

lçfsruntc s fimÿtÝsn

prra calivrn Machado. 21. Pires Facanha, Eusébio/CE
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5. DCIS PEDIDCIS

Dìa¡rte dos fstos e funclamentos apresentados, a lmpugnante soticita ao Pregoeiro(a) que

considere 0 seguinte pedido;

a) Seja conhecidoe deferido o pedido de lnrpugnaçao;

:ì Í<t r;r 1i4l:cl: i:<le>, 2 i. iìì t <t-i' l:41:*nir ;*, i:r.rs¡.!i: i¡li.å:
ir,;.rr.:i.j3.ì..iÿlx..t-;,1Î1 ..

.,¡,a'J,,'lilíriiìt,i,fi *liü,:;äl:,1ili;rÌ

b) eue seja repuþticado $ editat do PREGÅO IIETRÕNÍCO Nc û8"001-2Ð25/$RP'

escçimados dos vícioe epontädr3 e, conssquentemente, que seja 0 Þra¡o prå

ápresentåçåü das Åmostr*s, Fichas e Laudos amp{iado pÂrå' nÔ mfnimo, 15 {quinze}

diss úteis, bem co¡no, exctuídos os ìtens 7.8,7.12 e 11.5, tendo em visls náo se tratar

de produtos usuatmente destinados aos benefici¿irios do PNAE, e, finaln¡ente' a

revisão e modificacão clas exigências ref€renÌÊs aos itens 9.1, 9.2, 9,4, 9.6, 9.7 e 14.1,

urn cardter restritivo ao unìverso de particifrantes;

Y"\
tsJEÞgkå

pors, possuem

Í{i r.. 'rli;
\ir ì1 i i\i 'iÌ 'i

O pedido destacado acima foi extensamente justificado e demonstrado a sua necessidade de

atendimento, tendo ern vista que em momento atgum nos opusemos a apresentação das

amostras ou dos [audos, mas tão somente ao prazo para apresentação dos mesmos, tendo em

v¡sta que os taboratórios soticitam, pelo menos 10 (dez) DAS ÚTEIS, para a emissão dos

referidos documentos, ou seja, um pÍazo de 05 (cinco) DIAS CORRIDOS, seria praticamente

impossível. de se cumprir, po.i,s er,n caso de ocorrência de fim de semana, ou feriado, durante o

decurso dos cinco dias, seria o rnesmo que reduzir o prazo para atendimento da exigência.

Dessa forma, tendo a Recor.rente apresentado suas amostras, acompanhadas de todos os

documentos necessários, inctus,ive os LAUDOS, faz-se necessária a reforma da decisão que

INJUSTAMENTE a descl.assificou, TORNANDO-A DEVIDAMENTE CLASSIFICADA A PARTICIPAR

DAS DEMAIS FASES DO CE.RTAME.

" nô ntPtrlTlì

A tegistaçå:o bras.iteira sujeitou o procedimento Licitatório aos pr¡ncípios do art. 37, inciso XXl,

da Constituiçäo,Federal, vejamos:
Art. 37 - A administração púbtica direta e indireta de qualquer dos

Poderes da Uniäo, dos Estados, do Distrito FederaI e dos Municípios

Rua Calixto Machado, 2L, Pires Façanha, Eusébio/CE
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obedeceráaosprincípiosdel'egatidade,impessoatidade,moratidade,
pubticidade e eficiência e, também, ao seguinte:

xxl - ressatvados os casos especificados na tegistação, as obras'

serviços,comprasealienaçõesserãocontratadosmediante
pro"érro de ticitação púbtica que assegure iguatdade de condições a

todos os concorr"nt"r, com ctáusutas que estabel'eçam obrigações de

pagâmento, mantidas as condições efetivas da proposta' nos termos da

lei, o qual' Somente permitirá exigências de qual.ificação técnica

econômica indispensáveL à garantia do cumprimento da obrigação'

(Grifamos e destacamos)

o artigo 50 da Lei no 14.133/2021 comptementA O dispositivo mencionado anteriormente'

acrescentando que:

4. DOS PEÞIDOS

Diantedosfatosefulndamentosapresentados'aRecorrente'requer:

Art. 50 Na apticaçäo desta Lei, serão observados os princípios da

tegatidade,daimpessoatidade,damoratidade'dapubticidade'da
eficiência,dointeressepúbtico,daprobidadeadministrativa,da
iguaLdade, do planejamento, da transparência' da eficácia' da

segregação de funções, da motivação' da vincutação ao edital' do

jutgamento obietivo, da segurança jurídica' da razoabitidade' da

compet¡tividade, da proporcional'idade' da ceteridade' da

economicidadeedodesenvotvimentonacionatsustentável,assim
comoasdisposiçõesdoDecreto-Leino4.657,de4desetembrode1942
(Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasiteiro)'

(Grifarnos e destaca mos)

Os dispositivos tegais mostrarn que a Licitação deve seguir os Princípios da lsonomia e

lguatdade de condiçöes para todos os concorientes. No eñtanto, a decisão dessa cPL viota

esses princípios ao DesclaSsificar a Recorrente sob a fatsa ategativa de näo apresentação das

AMoSTRAS E LAUDoS, tendo.ern vista que, conforme verificu'o,, a própria Nutric¡onista do

município de Aracatifirmou recebimento de tais itens'

Assim, fica evidente que a desclassificação da Recorrente é ILEGAL e INJUSTA' mot¡vo peLo qua[

pteiteamos a sua integra,t reforma, tornando a MV COMÉRCIO E REPRESENTAçÖES LTDA

ctassificada e habititada:a participar das demais fases do certame.



S W DE LIMA
CARDOSO:20

37s0920001 0

0

Ass¡nado de forma
d¡9¡tàl por S W DE LIMA

CARD050:2037509200

0l 00

Dados: 2025.04.0 1

14:57:14-03'00' COMERC
ITUSTRíSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LrcrrAçöEs Do MUNrcíPlo DE ARACATI/CE

ATT: ILMA. SRA. NATANIELE GONDIM RODRIGUES

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N9 O8,OOL/2O25.SRP

PREZADA SENHORA,

SW DE LIMA CARDOSO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob ¡e
20.375,092/0001-00, com endereço à Rua Antônio Alencar, ne 943, Coqueiral, Maracanaú /CE, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Sérgio Wilker de Lima Cardoso, vem perante Vossa

Senhoria, com fulcro no artigo 44, do Decreto Ne LO.O24/2019 e art. L65,1, " c" da Lei ne L4.I33/2L,
interpor RECURSO ADMINISTRATIy9. em razão de sua DESCLASSIFICAÇÃO INDEVEIDA, tendo em

vista que atendeu todos os itens do edital regulador do certame em epígrafe, pelo que requer seja

encaminhado à consideração pela autoridade superior, nos termos da Lei de Licitação, atribuindo
ao presente, desde já, EFEITO SUSPENSIVO, conforme dispõe o art. 168 da Lei ne 14.L33/2L

Termos em que pede e espera deferimento

Maracanaú /CE,0l de abril de 2025

SW DE LIMA CARDOSO

CN PJ ne 20.37 5.092/0001-00
sÉRc|o WILKER DE LIMA CARDOSO

Representante Legal

FLS

N c

LA
I

F.
r!



S W DE LIMA

CARDOSO:20
37s0920001 0
0

Assinådo dê forma
dig¡tal por 5 w DE LIMA

CARDOSO:20375092000
100

D¿dosi 2025.04.01

14i57:24 -03'00'

NIL¡

COM.ERC
l. L3

ÅÌ

nnzöes Do REcuRso ADMtNtsrRATtvo
RECORRENTE: SW DE tlMA CARDOSO

RECORRTDO: pRESTDENTE DA COw|¡SSÃO PERMANENTE DE L¡ClrnçÃO Do MUNICíp¡O O¡

ARAcATT - cennÁ
pRocEsso Ne: PREGÃo ¡¡-rrRôNco Ne o8,.ooLlzÛzs-sRP

Douta Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de ARACATI/CE

llustre Autoridade Superior

1 - TESPESTIVIDADE

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a abertura do prazo

recursal se deu na data de3L/O3/2025, e sendo o prazo legal para a apresentação da presente

medida de 03 (três) dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que

o termo final do prazo para interposição de recursos na esfera administrativa apenas se dará em

data de 02/04/2025, razão pela qual deve essa respeitável Comissão Permanente de Licitação

conhecer e julgar a presente medida.

2 - DOS FATOS

Conforme denota do Parecer de análise das amostras do PREGÃO elefnôNICO Ne 08.OOtl2O25-

SRP, no tocante ao LOTE 22 (ampla participação), essa nobre CPL desclassificou a empresa SW DE

LIMA CARDOSO, ora Recorrente, por não apresentar os Laudos que deveriam acompanhar as

amostras, vejamos:

{) l-{it* lf * t}vç* {Ainpl* lli$Fut¡ri ft ßrTrprr:siå nii{} n¡rr**erturu *$ lnudug f*sita-qui.ttl'icc c

nrfu r*h*rtldrpl*r¡" tl*n¿l* *${t'*ß¡rs u$?å p{ûI}l}sttt d$ lahs]r*Íiirir],

¡{ $1\ ¡.}lj å"l$4,& (:¡\;lli.}*ijt} Mli nfi+ rUM'e${;rrt{Tu fis la$cl*x juniütÏ}$Ttle c{:'til tt *n6l'egit t.[as

it{e¡tiflcadx ilüül û i1ült* rlc iicit*nle * t:$tnr de ar,oüd$ ettm u prtldtrIr 
';.¡iilt-flldt 

r} {¡:r*tr {Etqlits it-t

infhrr*açñ*x *L.r*i rutipvutivu;r llt'o$T]ü{:lr}$, r}*vicl¡rnrtnr* *c*nt¡rnrthldns dsr docu¡l¡süfü*

rrllrei*rnsd¡rs aûsl* tcf,ïtlû d* rufcr*ncin, * råis¡xrr nn *mbtftr¡itm el* irrfirrntaçf,*$ tlÈlilllË(, ås s*as

car¡rcterislic¿rs, {;r!s çr*n¡* ralftip$*ìçåEr, darr clc fnbril;;tçã*, pr*r* tie vali<totl*, qunntidnde cÌn pr*duta'

prrlu*clðrrciit, tì!ür*it, nilrlre ct¡¡r¡elcinl" ikbrit*nte d* pr*ctut+, l¡¡tc, n" dn r*gtstru n¡r c¡rfidudc

¡:üfl1!ïsferïrË.

A seguir, passaremos a demonstrar que, desde o lançamento do Edital, atentamos para o curto

prazo para apresentação dos referidos docurnentos, bem como, solicitamos, mediante

85 98fi9.¡t3lg | 9993é.3ö23

cEÊtL902S65



S W DE LIMA
CARDOSO:203

7s0920001 00

Assinado de form¿
d¡gital por 5 W DE LIMA

CAR0O5O;2037509200

0l 00

Dados: 2025.04.01
14:57:32.03'00' COMERCI

comprovação dos prazos exigidos pelos laboratórios, a necessidade de uma prorrogação do

referido tempo para obtenção dos Laudos.

2.1 - DO PRAZO PARA APRESENTACÃO DOS LAUDOS

Conforme mencionamos anteriormente, desde o lançamento do Edital que orienta o presente

Certame, nós demonstramos que o prazo para apresentação das Amostras acompanhadas dos

Laudos era insuficiente, ainda mais em se tratando de DIAS CORRIDOS, fato que apontamos em

nossa lmpugnação, vejamos:

4 - BÊ5 PEÐIÞüs

Å¡rte o expests, r€q$êr que Uossa genhnrÊa, julg¿.¡e Â í]reserlre ;FdpUËNAqÅCl taisl;rente
procedente, e, enr co,nsequêncial

].

$l"t- ¡4. rtro fierrets rls tar-å}d/?åf ü:

7-
È ¡ro se¡¡lttTo

elo cniu¿ruo rle
û'côrdo eon¡ os s¡it¡c.ínios lortacds¡es do <l¡reito acl¡¡rlrllstrnt¡vo,'

Essa nobre CPL decidiu'per manter o prazo contante no lnstrumento Convocatório, e no decorrer

do Certame, quando fomos convocados para apresentar as AMOSTRAS, FICHAS E LAUDOS, e

constatar que o prazo para obtenção destes últimos documentos ser¡a maior do que o concedido

por essa Municipalidade, solicitamos a prorrogação do referido lapso temporal, vejamos:

çft' Aå i-li4¡, C¡1ä'ü**¡3 - Mñ
O!ål¡.J lç¡: ïit 3?.4.{'åtÌ}:rt1 *T

6sËdie.

- 
$olûlllllc! ¿ PILåm$åp Ðo 4qAFû.pq Éilrc râJìiiir6à åffi L,riidr* L{sr,:1Þisrq[r$s ë P isÐúqrlfiìí¿ü d? Ð!$c*r$* rlÈ:

r'ri:Ë6É.Û Ë.:-ETfi#¡'¡iJÛ N" ú8.Ûü1.0ffiÿt{lP, ö{tgçÅt ü.Â MEti{{rlt f{tPü$TÂ vl$¡llìl}O t REG$rRc ü6 ËË*.çO$ Ð.s8jr F*l'ljRé S Ë,ÿ*NT,J¡I

¡ÅÜs¡lolirÂL tE frlli"çÁçÅl} ffi. À8ÀçAït¿cl¡ dü lüTä -?ã . LÂ?lçi¡'¡iü,* l**TÅ. tib,$#!ìÿÅtiåt i* å.4r4 t.{.}î{t ?:¡ . #.ýì}$ iÅM$}t-å f}iËfi$:Àr Qri4r

dÐ CG ?i dt ¡årxiù ds ?t?5. såhsntÉiìúð q¿iê ëta dètã À ê¡lercr å àþËitqné dr) $rÐHsÿ <lw #,t4â aìã ¡iåla d* ztj .ct 
,å4rt1¿) dû ?ú'ì* Rs 4 râ¡# {i-dd ìÿ

toåi$ f+ Teff{s då ËeìÈðin¡Ê¡rts dôi Ë¡ô.:t¡}J?6t: å ;ã d* t"nåir* d* fåt$ {Sðt* * }lçr, dô lfur*ií} rjs iss.å$)

lrìldåñnt* *l}s rn¡llrw Junt€ ñ l{þorrlfdq Ëffi {¡l¡ddam¡r ãr ÿå¡t¡:
*: * å#tsr 4ë {ryi¡e{*r;
'"12 * l** riÊ lã!1*.
$.; * $dÌ48¿çåÝ d{ À:ss}lhe,
M * iråhiinf.*ô ørf;rrÍ;,,ffi

iô *ôciâá: *ÿl ð* L¡rh{ cårdsss - lr¡E

* 3*.Ít¡.*92r0û*1¡A
iü6.t3*.31!é
**ÉAË fh¡å åôlódlè dÉ å14ü*r; *¿{, Coqrg.d, t¡.ffiúr} - Cg
; fi ,ÍÉfdâ$ - ËotBi låËi * údröl{åf

¡'i$(åcåâm¡ -SË, $ô d* b$dffi æ tûrS.
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SW DE LIMA CARDOSÕ ME
Öf,ltJr 1ü.t?$.tÐ2/{tt{tt¡00
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S W DE LIMA
CARDOSO:203

750920001 00

Aßiñådo de lormàdig¡t¿lpor

CARD0S0:203/s092000100

0ado5:2025.04.01 l4:57139
-0t'00'

Conforme demonstramos na lmpugnação apresentad a, para a emissão dos Laudos, os laboratórios

exigem um lapso temporal superior aos 05 (cinco) dias corridos fornecidos por essa Municipalidade

e, no momento da apresentação do pedido de prorrogação do referido prazo, anexamos as

comprovações das informaçöes fornecidas pelo laboratório, vejamos:

t--

ul
ufl RICA

Þ

À

fiL.S

l'lúriero ¿ir

NF$¡r

4165

PRËl:trlÎURA MtiNlClpAt.':)c FoflrÀt[1]
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NOTA FtSCAL ELETRONICA DE SERVIçO - NFS+
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Os documentos acima estão anexados à presente Peça Recursal.

A prova da necessidade de prorrogação do prazo para entrega das amostras acompanhadas dos

Laudos repousa no fato de que no momento de convocação para os LOTES dos mesmos produtos

referentes às cotas reservadas para ME/EPP, que se deu em data posterior, a Recorrente

apresentou os Laudos normalmente.

Vejamos o entendirnento dos Tribunais sobre a prorrogação de prazo para entrega de

docu mentos, mediante justificativa :

DENúNcnS. EDTTAL DE PREGÃ9 ELETRÔNlco. REGISTR9 DE PREçO5 PARA

AeUtStçÄO DE MATERTAL ESCOLAR. FlxAçÃO DE PRAZO ExíGUo PARA

APRESENTAçÃO DE AMOSTRA . EXIGÊNCIA DE QUANTITATIVO MiNIMO

PARA COMPROVAçÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA DO LICITANTE.

tMpROCEDÊNCIA DOS APONTAMENTOS. L. Eventual exiguidade de prazo

para apresentação de amostras, exigida do licitante que oferecer o menor

preço para o tote, pode ser contornada mediante previsão no edital de

possibilidade de prorrogação do prazo, desde que haja solicitação

tempestiva do licitante (formulada durante o transcurso do prazo que se

pretende prorrogar) e fundada em mot¡vo legítimo 2. Embora os

requisitos de capacidade técnica sejam mais frequentes nas obras e nos

serviços, a administração pública, de acordo com as suas necessidades,

poderá inseri-los nos editais de licitação para compras, nos termos do art.

30, S 4e, da Lei ns 8.666/L993 . 3. A Lei ne 8.666/1993 não especifica, de

forma expressa, os percentuais que poderão ser adotados na mensuração

da capacidade técnica do licitante. No entanto, a jurisprudência do TCU

consolidou o entendimento de que é irregular a fixação, nos atestados de

capacidade técnica, de quantitativo mínimo superior a50% do quantitativo

de bens ou serviços que a administraçäo pública pretende contratar,

excetuados os casos em que a especificidade do objeto recomendar a

adoção de percentual maior, o que deverá estar justificado no processo

licitatório . 4. A permissão de somatório de quantitativo de atestados

constitui medida que resguarda a competitividade do certame, pois

aumenta a possibilidade de o interessado atingir o quantitativo mínimo

exigido no edital para comprovação da sua capacidade técnica. Primeira

Câmara l-5q Sessão Ordinária - O6/O6/2OL8

(TCE-MG - DEN: L024634, Relator.:CONS. EM EXERC ' HAMILTON COELHO,

Data de Julgamento:06106/2O18, Data de Publicação: 15/06/20L8'l

(Grifos e destaques nossos)

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO/APELAçÃO CíVEL - MANDADO DE

SEGURANçA - LlClrAçÃO - pnOnROqAçÃO DE PRAZO PARA LICITANTE

SW DË LIMÄ CARDÕSÕ MË
GI{PJ: 2O,375.OÐiI/OOO1.OO
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vENcEDoRA ApREsENTAR DocuMENTo - INTERESSE pÚeLlco

RAZoABTLTDADE - MANUTENçÃo on SENTENçA coNcESSlvA DA oRDEM.

À luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assim como

em atendimento ao interesse público, incensurável a concessão de prazo

para juntada de certidão faltante à empresa participante de pregão que

apresentou o melhor preço.

(TJ-MG - AC: 5013323t920t78I30433, Relator.: Des,(a) Peixoto Henriques,

Data de Julgamento:28/05/20L9,7e CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação:

04/06/zotsl
(Grifos e destaques nossos)

Dessa forma, fica evidente que o pedido de prorrogação de prazo para apresentação dos Laudos,

em nada prejudicaria o Certame, mas sim traria benefícios para Administração Pública, tendo em

vista que os produtos seriam adquiridos a um preço mais vantajoso.

3 . DO EXCESSO DE FORMAL¡SMO

O procedimento licitatório é vinculado às prescrições legais que o regem, em todos os seus atos e

fases. Essas prescrições decorrem não só da lei em sentido estrito mas, também, do regulamento,

do edital ou convite, que complementa as normas superiores, tendo em vista a licitação a que se

refere.

Nas liçöes de José dos Santos Carvalho Filho, o "princípio do formalismo procedimental" passa a

noção de que as regras procedimentais adotadas para a licitação devem seguir parâmetros

estabelecidos na lei, não sendo lícito aos administradores subvertê-los a seu juízo.

Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse princípio, não se peque pelo

"formalismo", consistente no apego exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à absoluta

frustração da finalidade precípua do certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para

a Administração Pública.

Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, porém, com apego literal ao texto da

lei ou do ato convocatório, se excluem licitantes ou se descartam propostas gue, potencialmente,

representariam o melhor contrato para a Administração.

Para se evitar situações como essas no curso dos procedimentos licitatórios deve-se interpretar a

Lei e o Edital como veiculando "exigências instrumentais", expressão muito bem colocada por

Marçal Justen Filho. É dizer, o certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em

conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei, mas sim, a bem da verdade, a verificar se o

licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa para a

Administraçäo.
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Vejamos algumas decisões sobre o excesso de formalismo aplicado nos procedimentos licitatórios:

MS ne 5.869/DF, rel. Ministra LAURITA VAZ:

MANDADO DE SEGURANçA. ADMINISTRATIVO. tlclrAçÃo. PROPOSTA

rÉcucn. rNABturAçÃo. nneülçÃo DE FALTA DE ASSINATURA No

LOCAT PREDETERMINADO. ATO IIEGAL. EXCESSO DE FORMATISMO.

PilNCIPIO DA RAZOABITIDADE.

1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que

acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório,
restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da

melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em

conta que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas

e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é suficiente para

invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de formalismo.
Precedentes.
3. Segurança concedida.

{DJ 07/Lo/2002],
(Grifos e destaques nossos)

2ê Turma: REsp ne 1.190.793/5C, rel. Ministro CASTRO MEIRA:

PROCESSUAL CrVrL. VrOLAçÃO DO ART. 53s DO CPC. OMISSÃO

AFASTADA.LICITAçÃO. SERVIçOS DE OXIGENOTERAPIA. AUTORIZAçÃO Oe

FU NCIONAM ENTO ANVISA. EDITAL, NÃO-EXIG ÊNCIA.

(...)

2. O acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto - contratação de

serviços de oxigenoterapia domiciliar-, quanto o edital do certame

dispensavam Licença de Funcionamento expedida pela Anvisa, porquanto

a licitação não objetivava a "comercialização de equipamentos" que

exigiria a autorização do órgão de vigilância, nos termos da lei.

3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real

finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a
Administração em prol dos administrados.
4. Recurso especial não provido.
(DJe 08/0el2010)
(Grifos e destaques nossos)

23 Turma: RMS ns 15.530/RS, rel. Ministra ELIANA CALMON

ADMtNTSTRATTVO - LrCrrAçÃO - FORMALIDADES: CONSEQÜÊNCnS

1". Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desimportante para a

configuração do ato.
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2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não invalida o

certame, porque rubricadas devidamente.
3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente,
impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo de efeito declaratório
o mandado de segurança.

4. Recurso prov¡do,
(DJ 01,/t2/Z0O3l
(Grifos, e destaques nossos)

TJ-MA - MANDADO DE SEGURANçA MS 29s2006 MA (TJ-MA)

Data de publicação: 2t/a3/2007
Ementa; ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANçA - LICITAçAO -

coNcoRRÊNcrA - DESCLASSIFICAçÃO POR DESCUMPRIMENTO DE

CIÁUSULA EDITALíCß - EXCESSO DE FORMAL¡SMO . OFENSA AO

PRINcíPlo Do JUTGAMENTo oBJETlvo. I - Apresentando a ¡mpetrante
proposta com o menor preço, sendo, portanto, a mais vantajosa para a

Administração, antevejo que, no caso concreto, a sua desclassificação por

ter apresentado "síntese dos serviços quando deveria ser uma descrição

completa dos mesmos", está fincada em juízo de valor eminentemente
subjetivo, em clara ofensa ao princípio do julgamento objetivo, na

medida em que a proposta apresentada descreve de forma satisfatória
os serviços a serem prestados, que não causa nenhum preiuízo ao Estado

e nem compromete o equilíbrio entre as licitantes. ll - Embora o

procedimento da licitação observe o princípio formal, não se deve

confundir este com formalismo, não se permitindo que a Administração
Pública se valha de formalismos desnecessários à licitação e à execução

do contrato. lll - Segurança concedida. Unânime
(Grifos e destaques nossos)

TJ-MA - Não lnformada 62AQ2012 MA (TJ-MA)

Data de publicação: 19/04/20L2
Ementa: AGRAVo REGTMENTAL. MANDADo DE SEGURANç4. LlclrAçÃo.
MODAUDADE PREGÃO ErETRôNICO. DESCLASSIFICAçÃO.

RELATTVTZAçÃO DO PRINCíP|O DA VTNCUIAçÃO AO EDlTAt. INTERESSE

PÚBIICO. PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I -

Demonstrado no agravo regimental elementos que evidenciam a ausência

dos requisitos para o deferimento da liminar em ação de mandado de

segurança deve este ser provido. ll - A desclassificação de concorrente de

licitação que apresenta menor preço com base na análise pontual de item
de edital evidencia ofensa ao interesse público de buscar a proposta mais

vantajosa. lll - As regras editalícias devem ser analisadas de modo
sistemático a fim de buscar a finalidade da lei e evitar o excesso de

formalismo.
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TRF-2 . REMESSA EX OFFICIO REO 200951.010242376 RJ

2009. s 1.0 1 .024237 -6 (TRF-2)

Data de publicação: t8/tI/2010
Ementa: ADMINISTRATIVO - UC¡rnçÃO - ABERTURA DE ENVETOPES -
Excgsso DE FoRMAL¡sMo - ERRo sRruÁve I pRlrucíplo DA

RAZOABIL¡DADE. l- Trata-se de Remessa Necessária nos autos do

Mandado de Segurança interposto por HOSPFAR IND/ E COM/ DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA E FBM IruOÚSTNIR TRNCÊUTICA LTDA., ,

em face da r. Sentença que julgou procedente o pedido e concedeu a

segurança, ratificando a liminar deferida, para determinar ao lmpetrado
que promovesse a abertura dos envelopes nos quais constavam as

propostas de preços das lmpetrantes quanto ao pregão presencial 1-2

/2009 em igualdade de condições com as demais licitantes. ll- Objetivaram
as lmpetrantes com o mandamus a revisão da decisão administrativa que

obstou abertura das propostas de preço que as duas empresas

impetrantes equivocadamente lançaram nos envelopes destinados à

documentação de habilitação, a fim de assegurar que a parte impetrada
considerasse os referidos preços respectivamente propostos sem impor
um rigor formal excessivo neste procedimento, eis que o alegado

equívoco levou à desclassificação de ambas na licitação promovida pelo

Hospital Central da Aeronáutica (Edital de Pregão ns 012/DIRSA-

HCA/20091. lll- Certo que a Administração, em tema de licitação, está

vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital (Lei n. 8.666 193,

art.41|, e, especialmente, ao princípio da legalidade, não deve, contudo,
em hornenagem ao princípio da razoabilidade, prestigiar de forma
exacerbada o rigor formal. lV- O equívoco cometido pelas lmpetrantes de

troca de conteúdo dos envelopes com os documentos relativos à

habilitação e à proposta de preços não trouxe prejuízos à regularidade da

licitação, tratando-se de erro sanável, V- Negado provimento à Remessa

Necessária.
(Grifos e destaques nossos)

É preciso que se visualize o procedimento licitatório não como um fim em si mesmo, mas como

um instrumento para se concretizar o direito material, prestigiando-se o interesse público, É a ideia

da instrumentalidade do procedimento, que também é de ser aplicada.

Dessa forma, e conforme foi amplamente demonstrado através das decisões de diversos Tribunais
pátrios, o excesso de formalismo é prática que deve ser banida dos procedimentos licitatórios, pois

fere mortalmente o interesse da Administração Pública.

85 987rç.¿l$I9 | 1993ð.3ó23

cEHôL9t2{t5
SW DE LIMA CARDOSO ME I CGF: 0ó.33ó.3¡3-5 I

cr{Pr: 20.3?5.0e2/on l.00 i T#jiftrli i



S W DE LIMA

7s0920001

A$in.do de brn¡digilàlporSw DE

llMA ORDOSO:2o3t5092000100
g¿do5i2025.04.01 l4:58:10 {100' $ co

4 - DOS PRINCíPIOS NORTEADORES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A Empresa Recorrente, cumpriu todas as exigências previstas no instrumento convocatório, de

acordo com a legislação pátria e normas dos órgãos responsáveis pela certificação das

concorrentes

Lembramos que um dos princípios norteadores do Direito Administrativo, em especial no que diz

respeito à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é o princípio da Legalidade e competência

vinculada. O insigne .Jurista Marçal Justen Filho, em sua festejada obra Comentários a Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, assim se posiciona sobre o tema, onde a Comissão nunca

deve perder o sentido principal de urn processo de licitação, que é a promoção da

competitividade.

Uma vezfrustrada esta expectativa, fica o Certarne desprovida de seu principalobjetivo.

Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo em sua obra Direito

Administrativo, 7e edição:

"A doutrina conceitua licitação como um procedimento administrativo,
de observância obrigatória pelas entidades governamentais, em que,

observada a igualdade entre os participantes, deve ser selecionada a

melhor proposta dentre as apresentadas pelos interessados em com elas

travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, uma vez

preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das

obrigaçöes a que eles de propõem."
(Grifos e destaques nossos)

Continuando o pensamento em sua obra, o llustre Jurista assim se pronuncia:

"É certo que a administração deverá obter a proposta mais vantajosa. Mas

selecionar proposta mais vantajosa não é suficiente para validar a

LiCitação. A obtenção da vantagem não autoriza violar direitos e garantias

individuais. Portanto, deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa

mas, além disso, têm de respeitar-se os princípios norteadores do sistema
jurídico, em especial o da isonomia. Por mais vantajosa que fosse a

proposta selecionada, não seria válida licitação que violasse direitos e

garantias individuais".

Sendo assim, a SW DE LIMA CARDOSO não se conforma com a decisão que a DESCLASSIFICOU, já

que a mesma, comprovadamente, solicitou, de forma fundamentada, a prorrogação de prazo para

apresentação dos Laudos, REQUERENDO, desde já, sua imediata reforma, medida esta revestida

da mais completa JUSTIçA.
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Maracanaú lcE, OI de abril de 2025.
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5 - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer:

1 - A reforma da decisão que, indevidamente, desclassificou a SW DE tlMA CARDOSO, ora

Recorrente, já que, conforme toda exposição constante no presente Recurso Administrativo, a

referida empresa solicitou de forma fundamentada a prorrogação do prazo para apresentação dos

Laudos, fato que mostrou comprovado no momento da convocação para apresentação das

amostras do rnesmo produto para as cotas reservadas as ME/EPP, e, consequentemente,

tornando-a cLAsstFtcADA E DECTARADA VENCEDORA DO LOTE 22 (AMPLA CONCCORÊNCn} DO

CERTAME;

Requer ainda, que o presente Recurso Administrativo seja acolhido e julgado procedente, em

todos os seus termos, e caso assim não entenda esta comissão, que remeta à autoridade superior,

tudo por ser uma questão da mais ¡nteira Transparência e Justiça.

Ratifica-se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados, encaminhar-se-á, a

presente peça aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, Ministério Público, Tribunal de

Contas do Estado, bem como, à Controladoria Geral do Município, diante de flagrante ilegalidade

praticada no presente processo licitatório.

Termos em que pede e espera deferimento.
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